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filo ”
CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

, ,SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA & ANALISE PREVIA

PL 581/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

— Lei Federal nº 8642, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a política nacional do
idosos, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá outras providencias;

— Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento as
pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência Ou
mobilidade reduzida;

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs 10.048,
de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para
a promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

- Lei Federal nº 10.741, de 1º de Outubro de 2003, que dispõe sobre O Estatuto do idoso, e
dá outras providências;

- Lei Federal nº 13466, de 12 de julho de 2017, que altera os arts. 30, 15 e 71 da Lei no
10.741, de 10 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e da outras
providências;

- Lei Municipal nº 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos
reservados para O uso por gestantes, mulheres com bebês ou crianças de colo, idosos e
deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros;

- Lei Municipal nº 11.248, de 1 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em
estabelecimentoscomerciais, de serviço e similares, e dá Outras providencias;

- Lei Municipal n 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de
assento nas farmácias e drogarias, e da' outras providências;

- Lei Municipal nº 12.365, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e
hospitais municipais;

- Lei Municipal nº 12270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o "Abrigo para Idosos do
Municipio de São Paulo", e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.604, de 4 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade do
Poder Publico Municipal prestar atendimento a pessoa da terceira idade no Municipio de
São Paulo;

Palácio Anchieta Vladuto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 339674000 wwwcarnarasºgov br
PL 58147 pesquisa
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

- Lei Municipal nº 12640, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
existência de assentos, nas dependências dos estabelecimentos bancários, para o uso de
idosos e gestantes;

- Lei Municipal nº 12.975, de 22 de março de 2000, que dispõe sobre a concessão de meia
entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculos culturais,
artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da
administração indireta;

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São
Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras providências
(especialmente art, 3“, lll e Bº, lll, letra “'h“);

— Lei Municipal nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do Idoso, e
da' outras providências;

- Lei Municipal nº 14.198, de 01 de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de vagas
em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos habitacionais
populares, e da' outras providências;

— Lei Municipal nº 14.402, de 21 de maio de 2007, que dispõe sobre a prioridade de
tramitação e julgamento aos procedimentos administrativos municipais, em que figure como
parte pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, e da' outras providências;

- Lei Municipal nD 16.383, de 1º de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a prioridade dos
idosos no uso de assentos no transporte público, nos termos que especifica, e dá outras
providências;

- Decreto Municipal nº 43.904, de 1 de outubro de 2003, que dispõe sobre o atendimento,
pelo Poder Público Municipal, a pessoa da terceira idade;

- PL 745/13, que determina que as consultas e exames para pessoas com mais de 60 anos
sejam marcados no máximo em seis dias;

- PL 076/2016, que dispõe sobre a destinação preferencial de todos os assentos dos
veículos de transporte coletivo urbano aos idosos, gestantes, obesos, pessoas portadoras
de deficiência ou mobilidade reduzida e pessoas com crianças de colo e da outras
providências.

- PL 405/15, que altera a Lei nº 14413, de 31 de maio de 2007, para permitir o
estabelecimento de ordem prioritária no processo de implantação do "Prontuário Eletrônico
do Paciente", e dá outras providências;

- PL 258/2016, que regulamenta o Serviço de Moradia Social, institui o Programa Locação
Social e da outras providências, com prioridade à população idosa de baixa renda prevista
no art. 5º, inciso I;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo » sp CEP 01319-900 fone (11) 33954000 www camara sp.gov,br
PL 551717 pesquisa
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CÃI'VÃARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO

— PL 573/2017, que altera a Lei Municipal nº 14.127, de 25 de janeiro de 2006, e dá outras
providências,
A pesquisa legislativa constatou a existência da recente Lei Federal nº 13.466, de 12 de
julho de 2017, que altera dispositivos do Estatuto do Idoso a fim de estabelecer prioridade
especial das pessoas maiores de oitenta anos.

Outrossim, verificou-se que a Lei Municipal nº 12.604, de 4 de maio de 1998, que se
pretende alterar por meio deste Projeto de Lei, foi declarada inconstitucional, na Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 075.172-0/1-02, por decisão do Órgão Especial do E.
Tribunal de Justiça. A decisão transitou em julgado em 09/10/2012 (DOC 27/11/2012 p. 68
c. 3).

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 06.

Palácio Anchieta

São/6"?
Pa
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Procuradora Supervisora do S or de Pesquisa e Análise Previa

OAB/ P 244.472

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 wwwcamarasggov br
PL 53147 pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

92
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 05/04/2018 15:01:19.

 fls. 11



27/09/2017 Cámara Munimpal de São Paulo

Cãmara Munlcrpal de são Paulo

Base de dados : legis 584
Pesquisa : 12270

Total de referências : 1

Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):

LEI Nº 12.270 19/12/1995 (Ver documento)
Sem revogação expressa

Cria o "Abrigo para Idosos do Municipio de Sao Paulo", e da outras providencias.
Projeto de Lei Nº 241/1995 (Ver documento)
Aurelio Nomura

hnpzl/lmranetl

[m]

.e.»-
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LEI N. 12.270 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Cria o Abrigo para Idosos do Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 241/95, do Vereador Aurélio Nomura)

Paulo Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica criado, pela Prefeitura deste Município, o Abrigo para Idosos do Município
de São Paulo.
Art. 2º O Abrigo para Idosos do Municipio de São Paulo atenderá toda pessoa com
idade superior a 70 (setenta) anos, que não disponha de recursos econômicos próprios
ou familiares suficientes para uma velhice digna.
Parágrafo único. O Abrigo criado nesta Lei funcionará em regime de internato, cabendo
ao Poder Público do Municipio garantir aos internos condições razoáveis de saúde,
higiene, alimentação e lazer, inclusive com a assistência de médicos, enfermeiros,
fisioterapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3ª
idade.
Art. 3Cl São condições para a solicitação de internação:
I - idade superior a 70 (setenta) anos;
H — opção voluntária expressa ou através de no minimo, 2 (dois) familiares, quando for
impossível ao idoso expressar sua vontade;
III , comprovação de que os rendimentos próprios e os de seus familiares são
insuficientes para a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade;
IV — não ser proprietário de qualquer imóvel no País.
Art. 4º A organização e o funcionamento do Abrigo para Idosos do Municipio de São
Paulo serão fiscalizados pelo Conselho Muniopal do Idoso, devendo esse órgão
encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia que possa vir a
aprimorar a instituição ora criada.
Art. Sº O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua publicação.
Art. õº As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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27/09/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo A , , ,5 2th of
Base de dados : leªis

. , (. .

Pesquisa : 11365 . :

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 12.355 13/06/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dlspoe sobre a obngamriedade de atendimento preferencial a dennentes fisicos, idosos e

gestantes nos postos de saude e hospitais municipais.
Projeto: Projeto da LEI Nº 25I/I997 (ver documento)

Autor(es): Osvade Eneas
Regulamentação: Decreto nº 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) ”PARA VERIFICAR sE HA ALTERAÇOESPARA OSVATQS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO

DESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇAO.

[BLCK]

hmr/lmlranel/ 1/1
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LEI N. 12.365 » DE 13 DE JUNHO DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes físicos,
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.

(Projeto de Lei n. 26x/97, do Vereador Osvaldo Enéas)

Celso Pitta, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo o atendimento preferencial
a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais.
é lª Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês especmcos para o
atendimento das pessoas citadas neste artigo.
5 Zª Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua condição de
deªcientes, idosos e gestantes.
Art. 20 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias,
contados a partir de sua publicação.
Art. 30 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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27/09/2017

Base de dado

Câmara MunicipaldeSão Paulo

Câmara Municipalde São Paulo 44523
. egís

Pesquisa - atendimento AND preferencial
Total de referências : 1

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Notas complem.:

hnp Mnuanex/

LEI Nº 12,604 04/05/1998 (Ver documento)
Declarado(a) incanstitucmnal

Dlspoe sobre a obrigatoriedade do Poder Publico Municipal prestar atendimentoa pessoa da
33.1dade no Municipio de Sao Paulo.
Projeto de LEI Nº 1159/1995 (Ver documento)
Aldalza Sp05ati
- Ação Direta de, Inconstitucionalidade nª 075.172-0 — Através do Acórdão publicado em
10/04/2003, o Orgão Especual da Tmbunal de Justiça, por unanimidadE, Julgou procedentea
ação movida pelo Prefeito, com o objetívo de declarar a Inconstltucnonalldade desta Lel. Ta)
decisão ainda não transwtou em julgado. DDC 10/11/2009 p. 332 c. 1.

,' Ação Du'eta de Inconstitucínnahdade nª 075.172-0/1-01 - Por decisão do Orgão Especwal do
E. Tribunal de Justiça, foi declarada a Inconstitucionalidade desta Lei. A decisão transitou em
julgado em 09/10/2012. DOC 27/11/2012 p. 68 c. 3,

1/1
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LEI N. 12.604 — DE 4 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à
pessoa da 3ª Idade no Municipio de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 1.159/95, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o & 7'J do artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lª O Poder Público Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e
programas de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos
sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com a Constituição Federal, a Lei
Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e a Lei Federal n. 8.842, de 4 de janeiro
de 1994 e a Lei Orgânica do Municipio.
Parágrafo único. A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os órgãos
municipais de forma a garantir a unidade de politica de trabalho na execução dos
serviços e programas dispostos no artigo 2o da presente lei, a Em de garantir a
efetivação da política de atenção aos idosos.
Art, 2ª A política de atendimento à terceira idade compreende a implantação e a
manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes
serviços e programas:
I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos em
espécie, tais como medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas,
entre outros complementos de atenção necessários aos idosos principalmente os de
baixo ou sem rendimento;
II — oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos
qualificados, prédios adequados a higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com
família em situação de pobreza que não possam manter convívio;
HI — oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que
atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou demência
senil e de deficiência física;
IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família
dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;
V - centros de convivência providos com recursos humanos e materiais necessários à
promoção da convivência, socialização, organização grupal, alimentação, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
VI — oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de recursos
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão
de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de ocupação
remunerada com reduzida jornada de trabalho;
VII - sen/iços de referência que mantenham cadastro por distrito de cidade atualizado
das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de
pessoas da terceira idade;
VIII , manutenção de programas intersecretariais que integram o trabalho com idosos
e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.
Art. 30 Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados diretamente por
órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com associações civis
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso, através de recursos
financeiros ou em espécie às associações conveniadas, assegurar as finalidades da
presente lei.

15
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Parágrafo único. Tais convênios terão como características a complementariedade à
prestação de serviços governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público do
atendimento.
Art. 40 O atendimento à pessoa da 3ª idade observará os seguintes princípios:
1- o respeito e a garantia 'a dignidade de todo o ser humano;
II — o mínimo de privacidade como condição inerente à sobrevivência, existência e
cidadania;
III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob pena de
demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;
IV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com
direito de preferência no atendimento;
V » o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de
sobrevivência e o direito de consen/ar a convivência comunitária;
VI — o direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações representativas e na
proposição das ações que lhe dizem respeito;
VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos humanos
necessárias para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;
VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 29, V, da
Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993).
Art. sº 0 Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal do Idoso,
órgão responsável pela coordenação da politica de atendimento da terceira idade,
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de que trata
esta lei.
Parágrafo único. Comporão este fórum, além das secretarias municipais envolvidas,
representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das associações que
trabalham com idosos e dos próprios idosos.
Art. Gº 0 Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível
com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei.
Art, 7º O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo
a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos
principios dispostos no artigo 3“ e os padrões de qualidade evidenciados no artigo 40
desta lei.
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27/09/2017

Base de dados: legis

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo ,é
gag$

Pesquisa : 12975
Total de referências : 1

1/1
TRL/10:

Ementa:

Projeto:
Autor(e

Notas cºmment.:

hnpz/Iwntranel/

LEI Nº 12.975 22/03/2000 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dwspoe sobre a concessao de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de
deficwencia nos espetaculos culturais, artísticos & esportivos promovidos ou subsidiados pelo
governo municwpal ou orgao da admmístraçao indireta.
Projeto de Lei Nº 28/1995 (Ver documento)
Arsehno Tattº
. Ação Direta de Inconstwucionalidade nº 124.403-G- Por meio do Acórdão publicado em
21/12/2007, o Órgão Espec.-ar do Tribunal de Justiça, por maiona, analisou o mérzto ejulgou
1mpmcedente a ação movida pelo Sindicato das Associações de Futebol ProFssional de Estado
de São Paulo - SINDBOL com o nbjehve de declarar a Inconstitucional/dade desta Lei. Tal
decwsãu ainda não transltou em Julgado. DOC 30/06/2010 p. 214 c. 4.
- Ação Direta de Inconstituc1onalldqde nº 0002051»58.2005.B.26.0000 , Em 05/06/2014
transitou em julgado a demsão do Orgão ESDeCIaI do E Tribunal de Justiça, em ADIn movida
pelo Smdwcato das Associações de Futebol Proflsslonab do Estado de São Paulo SINDBOL,
que por mama de votos anansou (: mérito equgou improcedente a demanda, declarando a
constutuczonalldade desta Le1.DOC 03/07/2014 p. 95 :. l.
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LEÍ12975, DE 22 DE MARÇO DE 2000.
(Projeto de Lei nº 28/95, do Vereador Arselino Tatto)

Dispõe sobre a concessão de meia entrada para maiores de 65 anos e portadores de
deficiência nos espetáculos culturais, artísticos e esportivos promovidos ou subsidiados
pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.
Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o ã ?º do art. 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. lº — Será concedido desconto de 50% nos ingressos aos maiores de 65 anos e
portadores de deficiência nos espetáculos culturais, artisticos ou esportivos promovidos
ou subsidiados pelo governo municipal ou órgão da administração indireta.
Art. Zº - A concessão da licença para os espetáculos estará condicionada a:
1) Concessão de descontos de 50% de que trata o artigo anterior;
2) Acesso facilitado, com eliminação de barreiras arquitetônicas.
Art. 30 — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de trinta dias contados da
sua publicação.
Art. 4“ > Esta lei entrará em Vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2000.
O Presidente, Armando Mellão Neto
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de março de
2000.
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz
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27/09/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Mun/Cipa! de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13834

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Notas:

LEI Nº 13.534 27/05/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a PoUtlca Municípal de 111050, e dá outras providências.
Projeto de Leí Nº 181/2002 (Ver documenta)
Farhat
» Partes anteriormentevetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005.
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%%

LEI Nº 13834, DE 27 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei nº 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Institui a Política Municipal do Idoso, e da' outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de
2001], decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPITULO I
OBJETIVO
Art. 10 A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na
sociedade.
Art. Zº Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60
(sessenta) anos de idade.
Art. 30 A participação de entidade benencente e de assistência social na execução de
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-a' com a observância do disposto
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPITULO III
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 4º São principios da Política Municipal do Idoso:
I — cooperação da sociedade, da familia e do Município na promoção da autonomia,
integração e participação do idoso na sociedade;
II- direito a vida, à cidadania, a dignidade e ao bem—estar social;
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V — universalização dos direitos sociais, afim de tornar o idoso atendido pelas políticas
sociais;
VI » igualdade no acesso ao atendimento.
Art. Sº São diretrizes da Política Municipal do Idoso:
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e
benefícios de atenção ao idoso;
II — participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
IH - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqúi'veis,
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPITULO III

N
DA ORGANIZAÇAOE DA GESTÃO
Art. 60 Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a
Politica Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II — promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal
do Idoso ;
III » elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compativeis com
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuldas pelo órgão
referido no "caput".
CAPITULO IV
DAS AÇÓES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 7º (VETADO)
CAPITULO V
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DAS AÇõES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FORUNS REGIONAIS
Art. Bº (VETADO)
Art. 9º (VETADO)
SEÇÃO 11

SISTEMA DE INFORMAÇOES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO 111

“PROGRAMAS DE INCENTIVO A ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERACAO DE RENDA
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art., ,15. (VETADO) .CAPITULO VI

“DAS DISPOSIÇOES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

,
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 4510 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

LEI 13834 DE 27 DE MAIO DE 2004 .(PROJETO DE LEI 181/01)
(VEREADORDR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipaldo Idoso, e da' outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do
Muni pio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULNO IV
DAS AÇOES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 70 Na implementação da Politica Municipal do Idoso os órgãos e entidades
municipals envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades
governamentais e não-governamentais;

M
at

ér
ia

 P
L 

58
1/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

92
6.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 05/04/2018 15:01:19.

 fls. 23



b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de
convivio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e superwsionarestudos, levantamentos, pesquisas e
publicações sobre a situação social do idoso;
h) desenvolvermecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer beneficios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município,
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção,
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico,
secundário e terciário, buscando a manutençãodo idoso em seu lar, evitando-se o
asdamento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentosque
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos
da rede hospitalar municipal, de instituições geria'tricas e similares;
h) desenvolverformas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para
treinamento de equipes multipronssionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos
municipais;
III- na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de
envelhecimento,de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre
o processo de envelhecimento;
IV » na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público
municipal;
c) desenvolverprogramas visando ao reaproveitamentode servidores inativos, de
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de
renda;
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;
VI- na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado fisico e visando
garantir-lhe independência de locomoção;
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na area Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII — na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Municipio;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.
5 10 Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais
competentes deverão observar o disposto no “caput” do art. Sº desta lei.
& Zº Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais.
CAPÍTULO v
DASNAÇÓES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇAOI
FORUNS REGIONAIS
Art. Bº O órgão a que se refere o “caput” do art. Eº desta lei, em conjunto com as
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência
entre os idosos.
Art. 9º O órgão municipal competente envidara' esforços para realizar, anualmente, a
Conferência Municipal do idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os
problemas que afetam o idoso.
seçÃo 11

SISTEMA DE INFORMAÇÓES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidara' esforços
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identincar e planejar, em
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos sewiços que lhe são destinados.
Parágrafo único, Para implementação do disposto no “caput", os órgãos municipais
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO 111

"PROGRAMAS DE INCENTIVO Ã ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇAD DE RENDA
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, e' conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de
atiVIdades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhe-los quando vitimas de violência, maus
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados.
Art. 15, Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e
psicossocial, caso necessitem.
& lº O prazo de permanência nesses estabelecimentosserá de 90 (noventa) dias e
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
5 2º As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPÍTULO VI

N
DAS DISPOSIÇOES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentarda Câmara Municipal de São Paulo, em 27
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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27/09/2017 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipalde São Paulo 22
Base de dados : legis

Pesquisa : 14198
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.198 01/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: stpõe sobre a reserva de vagas em apartamentostérreas para idosos e deficientes físicos,

nos conjuntos habwtacmnaws populares, e dá outras provndências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 64/2005 (LEME)

Autor(es): Farhat

[ªªh]

Imp I/inlranefl 1/1
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LEI Nº 14.198, DE lº DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei nº 64/05, do Vereador Dr. Farhat — PTB)
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Cámara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Iº Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos
programas habitacionais.
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições.
Art. Zª A garantia da reserva dos andares te'rreos para os casos cujo beneficiário ou
seu dependente legal seja portador de deficiência dar—se-a' observadas as seguintes
condições:
I - deficiência irreversivel, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares,
exigindo cuidados especiais;
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior.
Art. 30 Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as caracteristicas
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes,
respeitadas as condições gerais estabelecidas.
Art. 40 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
próprias do orçamento.
Art. Sº Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

,PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos lº de serambro de 2006, 453º
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em lº de setembro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha nº 2 lj do Proc.
Nº W 'Me dezofªr
Fernando de Lima Gasp

RF. NZD-SGP)?»
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PL0581-17

PARECER Nº 204 /2!?I8 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0581/17.

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que estabelece, em
âmbito municipal, a prioridade especial para atendimento de idosos maiores de 80 (oitenta)
anos, e dá outras providências.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, eis que apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa,
espelhada nos artigos 30, I e II, 230, da Constituição Federal e artigos 13, l, 37, caput, e
225, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O projeto prevê prioridade especial aos idosos maiores de 80 anos, preconizando, portanto,
medida de proteção aos idosos.

No nosso ordenamento juridico, o idoso é sujeito especial — assim como as crianças, os
adolescentes e as pessoas com deficiência — a quem se determina seja dada proteção
especial.

Daí porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca do dever
do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, nos
seguintes termos:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo—lhes o direito à vida.

No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, prevê a proteção da dignidade e
do bem estar dos idosos, estabelecendo como dever do Municipio assegurar a integração
dos idosos na comunidade:

Art. 225. O Município procurará assegurar a integração dos idosos na
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar, na forma da lei,
especialmentequanto:
/ — ao acesso a todos os equipamentos, serviços e programas culturais,
educacionais, esportivos, recreativos, bem como & resen/a de áreas em
conjuntos habitacionais destinados à convivência e lazer;
!! — a assistência médica geral e geriátrica;
lll — a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os maiores de 65 (sessenta
e cinco) anos, e aposentados de baixa renda, vedada a criação de qualquer tipo
de dificuldade ou embaraço ao beneficiário;
IV — a criação de núcleos de convivência para idosos;
V — o atendimento e orientação jurídica, no que se refere a seus direitos.

Ademais, conforme consta da justificativa apresentada pelo nobre Autor, 0 projeto está em
sintonia com a alteração promovida pela Lei Federal nº 13.466, de 12 de julho de 2017 ao
Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003), em que é estabelecida

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camara.sp.gov.br
PL0581—17. J %, 229/3th
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goma nº 2 N' do Proc.
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CAM—ARA MUNICIPAL DE mªg; , , ”umªSAO PAULO

PL0581-17

a garantia de prioridade ao idoso, e assegurada a prioridade especial ao idoso maior de
oitenta anos.

Nesta medida, a propositura altera leis municipais, adequando-as à garantia de prioridade
atualmente assegurada, inclusive, pelo Estatuto do Idoso.

Não se ignora, e conforme anotado pelo Setor de Pesquisa, que o E. Tribunal de Justiça
declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 12.604/1998, em razão de vício de iniciativa (Ação
Declaratória de Inconstitucionalidade nº 075.172-0/1-02). A norma estabelecia obrigação
concreta ao Poder Público, prevendo serviços e programas de atenção à terceira idade.

Enfatize-se que, no presente caso, de maneira diversa, a propositura prevê norma geral e
abstrata voltada à proteção dos idosos, sem dispor sobre a gestão administrativa
propriamente dita, razão pela qual não padece de vício de inconstitucionalidade.

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros desta Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso XII da Lei Orgânica.

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto
para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para suprimir a
alteração da norma municipal cuja inconstitucionalidade foi declarada pelo Poder Judiciário.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0581/17.

Estabelece no âmbito do Município de São Paulo, a
prioridade especial, em atendimento aos idosos
maiores de 80 (oitenta) anos, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar
ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, a liberdade, à dignidade,
ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. É assegurada prioridade especial aos idosos maiores de 80 (oitenta) anos,
em relação aos demais idosos, na tramitação dos processos administrativos em que sejam
partes ou interessados.
Art. 2º É assegurada, no âmbito do Municipio de São Paulo, a atenção integral à saúde do
idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde — SUS, garantindo--lhe o acesso universal
e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, para prevenção,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)68244000 www,camara.sp.gov.br
PL0581—17. J
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SAO PAULO
PL0581-17

promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo atenção especial às doenças queafetam preferencialmente os idosos.

Parágrafo único. Excetuando-se os casos de emergência, os maiores de oitenta anos terão
preferência especial em atendimento, sobre os demais idosos.
Art. 3º Para garantir a prioridade aos idosos maiores de 80 (oitenta) anos, as normasespecificadas a seguir passam a vigorar com as seguintes alterações:
l — o art. 2º da Lei nº 12.270, de 19 de dezembro de 1.996, que cria o Abrigo para Idosos do
Municipio de São Paulo, passa a vigorar acrescido do 5 2ª, com a seguinte redação,renumerando—se o seu parágrafo único:

Art. 2º...

& 2º Os maiores de oitenta anos terão preferência especial sobre os demais
idosos, exceto em casos de emergência. (NR)

ll — o art. 1º da Lei nº 12.365, de 13 de junho de 1.997, que dispõe sobre a obrigatoriedadede atendimento preferencial a deficientes físicos, idosos e gestantes nos postos de saúde ehospitais municipais, passa a vigorar acrescido do 5 3ª, com a seguinte redação:
Art. 1º...

ê 3º Dentre os processos relativos aos idosos, é assegurada prioridade especialaos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades semprepreferencialmente em relação aos demais idosos, excetuando-se, casos de
emergência. (NR)

lII — o art. 1º da Lei nº 12.975, de 22 de março de 2000, que dispõe sobre a concessão demeia entrada para maiores de 65 anos e portadores de deficiência nos espetáculosculturais, artisticos e esportivos promovidos ou subsidiados pelo governo Municipal ou órgãoda administração indireta, passa a vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinteredação:

Art. 1º...

Parágrafo único: Idosos maiores de 80 (oitenta) anos, terão preferência especialsobre os demais idosos. (NR)

lV — o art. 2º da Lei nº 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do
Idoso, passa a vigorar acrescido dos 55 1º e 2º, com a seguinte redação:

Art. 2º...

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo—SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www,camara.sp.gov.br
PL0581—17,J
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5 1ª Dentre os processos relativos aos idosos, é assegurada prioridade especial
aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas necessidades semprepreferencialmente em relação aos demais idosos. (NR)

% 2º Em todo atendimento de saúde, os maiores de 80 anos terão preferência
sobre os demais idosos, excetuando—se os casos de emergência. (NR)

V — o art. 1º da Lei nº 14.198, de 01 de setembro de 2006, que dispõe sobre a reserva de
vagas em apartamentostérreos para idosos e deficientes físicos nos conjuntos habitacionais
populares, passa a vigorar acrescido do 5 2ª, com a seguinte redação, renumerando-se o
seu parágrafo único:

Art. 1º...

5 2ª Idosos maiores de 80 (oitenta) anos terão preferência especial sobre os
demais idosos. (NR)

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua ublicação, revogadas as disposições emcontrário.
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